
ESTADO DE SERGIPE
MUNÍCrPrO DE POÇO REDONDO U [3f&,"

LEt No 455

De 07 de julho de 2021

Dispõe sobre as diretr2es para a elaboração da
Lei Orçamentária referente ao exercício de 2022
e dá providências correlatas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇO REDONDO, ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

OAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10. A lei orçamentária do MunicÍpio de Poço Redondo, Estado de
Sergipe, referente ao exercÍcio de 2022, será elaborada e executada segundo as diretrizes
gerais estabelecidas na presente lei, em observância ao disposto no art. 165, § 20, da
Constituição Federal, e, em conformidade com as normas estabelecidas na Constituiçâo
Estadual, Lei Orgânica Municipal e no art. 4" da Lei Complêmentar n" 101, de 04 de meio de
2000, compreendendo:

| - Prioridades e Metas de Administraçâo Municipal;

ll - Metas e Riscos Fiscais;

lll- Diretrizes para Estrutura e Organização dos Orçamentos;

lV - Diretrizes para Emendas ao Projeto dê Lei Orçamentária;

V - Diretrizes para o Poder Legislativo;

Vl - Diretrizes para Alteraçâo Orçamentária;

Vll - Diretrizes para Transferências de Recursos;

Vlll - Diretrizes para Despesas com Pessoal;

lX - Diretrizes para Limitação de Empenhos:

X - Diretrizes Relativas à Dívida Pública Municipal;

Xl - Diretrizes sobrê a Legislação Tributária;

Xll - Diretrizes para Trensparência Pública;

Xlll - Diretrizes Finaas.

PRIORIDADES E iIETAS DA ADMINISTRAçÃO ilUNICIPAL

Art. 20. As prioridades e metas para o exercício Íinanceiro de 2022 Ééo
suas estratégias voltadas para:

l- Melhoria da qualidade da Educaçáo Básica e dos indicadores
educacionais, com ênfase no acesso, na permanência, na alfabetização de crianças, jovens
e adultos, na melhoria do fluxo êscolar e da aprendizagem de todos os estudantes;
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ll - ldentificar e promover o desenvolvimento das potencialidades
agropecuárias do município, incentivando e valorizando o pequeno agricultor;

lll - modernizar a gestão pública, priorizando a inovaçáo tecnológica, a
melhoria dos processos e a qualificaçáo e essistência aos servidores;

lV - lncentivar o controle social, com ampliaçáo dos mecanismos de
transparência e criando meios que facilitem a participaçâo popular;

V - Promover o equilÍbrio das contas públicas com equidade, por meio da
melhoria e maturidade da gestão fiscal, com ênfase no incremento da arrecadaçâo e
austeridade do gasto;

Vl - Promover o fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social -
SUAS, essencial paÍa a inclusão dos mais vulneráveis:

Vll - ampliar a rede fÍsica e de pessoal do Sistema Único de Saúde - SUS,
aumentando a oferta de especialidades médicas e de medicamentos pâra as unidades de
saúde:

Vlll - inlplantar polÍticas voltadas para a cultura, o esporte, o lazer e a
juventude, apoiando e valorizando os artistas locais;

Art. 3o. As açôes prioritáries e metas da Administraçáo Pública Municipal
para o exercício de 2022 deveráo ser definidas a partir dos programas e açÕes constantes
no Plano Plurianual do MunicÍpio referente ao quadriênio 2022-2025.

AÉ.4". O Anexo de Metas e Prioridades da Administração Municipal para o
exercÍcio de 2022 será publicado através de Decreto Poder Executivo, juntamente com o
Cronograma de Dêsembolso.

METAS E RISCOS FISCAIS

Art.5". As metas fiscais de recêita, despesa, resultado primário, nominal e
montante da dívida pública para os êxêrcícios de 2022 a 2024, assim como as demais
informaçÕes de que trata o art. 4" da Lei Complementar n" 1O1|2OOO, estâo estabelecidas na
forma dos anexos desta lei, elaborados em conformidade com as normas editadas pela
Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

§ 1". As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais são resultadas
presumidos a partir de parâmetros de crescimento do Produto lnterno Bruto (PlB), taxas de
inflação ê projeçÕês de crescimento das receitas oriundas de transferências federais e
estaduais.

§ 2". Quando da elaboração do projeto dê lêi orçamêntâria paÍa o exercÍcio
de 2022, a estimativa de receita e a fixação de despesa podêrão ser modiÍicadas em vista
dos parâmetros utilizados na atual projeção soÍrerem altêraçÕes conjunturais, devendo as
metas Íiscais serem ajustadas, ficando automaticemente revistas as metas fiscais
estãbelecidas nesta Lei, em conformidade com os valores previstos e fixados na Lei
Orçamentária de 2022.

§ 3o. O cumprimento das mêtas deve ser acompanhado com base nas
informaçÕes divulgadas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de
Gestáo Fiscal.

AÉ.60, lntegra esta Lei, em atendimento ao disposto no s 3", do art_ 4", da
Lei Complementar no'lOt/2000, o Anexo de Riscos Fiscais, elaborado conforme instruçÕes
de Secretaria do Tesouro Nacionel - STN.

ParágraÍo único. Para fins do disposto no ert,4., s 3"
n"'l01I2OOO e nesta lei, sáo riscos fiscais os passivos contingentes e

, da Lei Complementar
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de afetar as contas públicas, constituídas de dívidas cuja existência depende de fatores
amprevisÍveis, tais como precatórios, restos a pagar com prescriçáo interrompida, débitos
náo quitados com concessionárias de serviços públicos, despêsas classificáveis de acordo
com o art. 37 da Lei no 4.32011964 e outros passivos contingentes, riscos e eventos fiscais
imprevistos.

DIRETRIZES PARA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 70. O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa
discriminada por:

| - Unidade Orçamentária;

ll - Função;

lll - Subtunçáo;

lV - Programa;

V - Projeto, Atividade ou Operação Especial;

Vl - Categoria de Despêsa;

Vll - Grupo de Despesa;

Vlll - Modalidade de Aplicação;

lX - Fonte de Recurso.

I - Mensagem;

ll - Texto do p!.ojeto de lei;

lll - quadros orçamentários consolidad OS Chãgâs Juntor

§ 1o. Os conceitos de função, subfunção, programa, projêto, atividade e
operação especial são aqueles definidos na Portaria no 42 do Ministério do planejamento,
Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, e em suas alteraçÕes_

§ 20. Os conceitos e códigos de categoria êconômica, grupo de despesa e
modalidade de apliceçâo são aqueles dispostos na Portaria lnterministeiial da Secretaria do
Tesouro Nacional e da secrêtaria de orçamento Federal no 163, de 04 de abril de 2001, e
suas alteraçõês.

§ 3o. Após a sanção da lei orçamentária, os poderes Exêcutivo e Legislativo
publicarão o QDD - Quadro de Detalhemento de Despesa, iazendo a discriminàção da
despesa até o nÍvel de elemento de despesa ou, quando necêssário, sub-elemento.

Art. 80. A lêi orçamentárie anual será composta pelo Orçamento Fiscal e da
seguridade social, compreêndendo todas as receitas e as despesas dos poderes Executivo
e Legislativo, fundos e autarquias instituídas e mantidas pelo úunicÍpio.

Art. 90. O Projeto de Lei Orçamentária deve ser apresentado com a formae com o detalhemento descrito nesta Lei, aplicando-se, no que couber, as demais
disposiçÕes legais.

Art, í0. O Projeto de Lei Orçamentária e a respectiva Lei para o ano 2022
devem ser constituídos de:

..
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lV - Demais demonstrativos, relatórios e anexos estabelecidos pela
legislação vigente, sobretudo a Lei n" 4.320164 e a Lei Complementar no 101/OO, relativos
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. í 1 . Fica o Poder Executivo autorizado a alterar os anexos da lei
orçamentária no caso de ocorrerem modificaçÕes na estrutura administrativa do MunicÍpio,
decorrente de lei sancionada após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias pa.a 2022 à Câmara Municipal, desde que estas alteraçôes nâo impliquem
em alteração no valor total da despesa Íixada na lei orçamentária.

ArÍ,. 12. Além da observância das prioridades e metas a serem previstas no
Plano Plurianual - PPA 2022-2025, a Lei Orçementária e seus créditos adicionais somente
devem incluir projetos novos se:

I - Estivêr contemplado no Plano Plurianual ou em lei gue autorize a sua
inclusâo, caso a sua execução abranja mais de um exercício finenceiro;

ll - Os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a
obtenção de uma unidade completa; e,

lll - nâo implique em paralisação de projetos prioritários em execuçáo.

Art. 13, As propostãs de modificaçáo da Lei Orçamentárie por créditos
adicionais serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabêlecido na Lei
Orçamentária Anuel.

observarão as
legislação, da v
fator relevante.

Parágrafo único. O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em
progremação especÍfica, incluída na Lei Orçãmentária para esta

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO REDO

Art. 14. A Lei Orçamentária para o exercÍcao de 2O2Z conterá previsão de
contrapartida de transÍerências voluntárias, em conformidade com o percentual proposto em
projetos de captação de recursos encaminhados a órgãos e entidades da união, Estados e
entidades náo governamentais.

Art. 15, A lei orçamentátia para 2022 conterá Reserva de Contingência em
montante êquivalente a, no m[nimo, l,o% (um por cento) da Receita corrente Llquida.
apurada nos termos do inciso lv, art. 20 da Lei complementar no í 01 , de 04 de maio de 2000,
dêstinada a atênder aos passivos contingentes e a outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

- ParágraÍo únlco, Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência
nos.fins previstos no "caput" deste artigo, os recursoÀ correspondentes podem ser
destinados à coberture de créditos supleméntares e especiais que necessitem ser abertospa.a reforço ou inclusão de dotaçÕes orçementárias, de acordo com a avaliação da
Admanistraçáo Pública.

. Art. í6. O projeto de Lei Orçamentária deve ter aS receitas e as despesas
orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2021, podendo ser atualizadas pela
variação dos índices oÍiciais da inflaçáo (índice de Preço ao Consumidor Amplo - lpCA, do lnstituto
Brasileiro de Geografia e EstatÍstica) referente ao periodo dé agosto a dezembro de 2021.

Parágrafo único. As previsôes dê receita no projeto de Lei Orçamentária
normas. técnicas e legais, considerarão os efêitos das alteiaçÕes na

ariação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualqúer outro

4tL 17. O órgão responsável pelo setor jurÍdico do Municipio encaminhará
q9 grgão encarregado da elaboração do orçamento, até 31 de julho oe zoàt , a retaçâo dos
débitos ãtualizados e constantês de precaiórios judiciários a éerem incluÍdos n, piopo"t.
orçamêntárie pare o exêrcício de 2022, conÍorme detêrmine o art. 1oo, s 1o, da constituiçáo
Federal, com a redaçáo dada pela Emênda Constitucional no 3O/2OOO- 

-

categoria de
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Art. 18. O projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2022 devetá
observar os limites mínimos de gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e
com açóes ê serviços públicos de saúde, estabelecidos na Constituição Federal.

§ 1". A aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do
ensino, além das disposiçôes constitucionais e legais, deverá respeitar as normas emanadas
do Ministério da Educação e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

§ 2". As despesas com açôes e serviços de saúde serão realizadas êm
conformidade com as normas constitucionais e legais, observando-se ainda às
determinaçôes do Ministério da Saúde e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

DIRETRIZES PARA EMENDAS AO PROJETO DE LEI ORçAMENTÁRA

Art. 19. Na apreciação pêlo Poder Legislativo do projeto de Lei
Orçamentária Anual, as emendas serão apresentadas na forma das disposiçÕes
constitucionais e conÍorme estabelecido na Lei Orgânica do Município, serão acompanhadas
de exposição de motivos que as justifiquem, e, somente podêrão ser aprovadas caso:

| - sejam compatíveis com o Plãno Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

Il - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes
de anulaÇáo de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) sêrviço da dívida;

c) dotaçôes destinadas à Educação, Saúde e Assistência Social;

d) recursos vinculados a transferências voluntárias dos Governos Estadual
e Federal;

lll - sejam relacionadas com:

a) a correção de erros ou omissÕes;

b) os dispositivos do texto do projeto dê lei.

Art, 20. Conforme estabelecido no § i", do art. 12, da Lei Complementar n"
1o1l2ooa, a cámara de vereãdores só poderá reestimar a receita prevista na lei
orÇamentária, se comprovado erro ou omissâo dê ordem técnica ou legal em sua estimativa.

DIRETRIZES PARA O PODER LEGISLATIVO

Art. 21. O Poder Legisletivo do MunicÍpio terá como limite de despesas em
2022, para êfeito de eraboração de sua respectiva proposta orçamentárie, a aplicação do
percentual dêfinido no art. 29-A da Constituição Federal.

AÍt. 22. A êxecuçáo orçamentária e a contabilidadê do Legislativo serâo
processadas de forma indêpendente, mas integrada ao Executivo para fins dã consolidação
das contas do Município.

Art. 23, A pÍoposta orçamentária do poder Legislativo deverá ser elaborada
na forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as dispos ições sobre
as matérias contidas na Constituiçâo Federal e nas normas complementares do ser
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encaminhada ao Poder Executivo, para fins de consolidação do Projeto de Lei do Orçamento
Anual, até o dia í 5 de julho de 2021.

Art. 24. Os recursos correspondêntes às dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos suplêmentares e especiais, destinados ao Poder Legislativo,
serão repassados até o dia 20 de cada mês, em duodécimos.

§1o. É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de
repasses duodecimais.

§2o. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do
caput deste artigo deve ser restituído ao caixa do Poder Executivo até o final de fevereiro de
2O23, ou terá seu valor deduzido na parcela de março de 2023.

Art.25. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo
previsto no art. 24, os valores que forem descontados da cota do FpM - Fundo de
Participação dos Municípios referentes aos encargos previdenciários correntes ou
parcelados da Câmara Municipal.

§ 10. Para proceder nos têrmos do caput, o poder Executivo deverá
encaminhar ofício à Câmara Municipal informando o valor e a documentaÇão comprobatória
do montante a ser compensado.

. § 2"- O valor compensado deverá ser contabilizado como ANTECIpAÇÃO
DE DUODÉCIMO em ambos os poderes.

DIRETRIZES PARA ALTERAçÃO ORçAMENTÁRIA

Art. 26. Durante a execução orçamentária do exercício de 2022, ftca o
Poder Executivo auto.izado a realizar transposiçoés, remanejamêntos e transferências.

§ 1o. A transposiÇão, remanejamento e transferência são instrumentos deflêxibílização orçamêntária, difereàciando-se áos créditos adicionais que têm a funçâo decorrigír desvios de planejamento.

s 20. para efeitos desta Lei entende_se como:

. I - Transposição, a realocação de recursos que ocorre entre programas degoverno, dentro do mesmo órgão, amplianào, desta forma, um programa previsto na leiorçamentária com recursos dê outro também nela previsto;

ll - Remanejamento, o deslocamênto de créditos e dotaÇÕes relativos àextinção, desdobramento, criaçâo ou incorporação de unidades orçamentárias na a"trrtrr"organizacional do MunicÍpio, ainda, de créditos óu varores de dotaçóes rêrativas 
" ".*idor."que haja alteração de lotação durante o exercício;

lll - transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do mesmoórgáo, num mesmo programa de governo, mántendo-ie o programa em funcionamento;

§ 30. Caberá ao poder Executivo êscolher se utilizar da transposição,remanejamento, transferência ou crédito adicional suplementar.

Serão considerados como créditos adicionais especiais, nos termosLei no 4.320164, aqueles que incluírem novas açôes ou novos

§ í". Não se incluem no conceito do caput

Àrt.27.
do art. 41, inciso ll da
elementos de despesas.

Ad
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a) a criação, por decreto adicional suplementar, de elementos de despesa

desde que na mêsma categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de
aplicação já existente.

b) a inclusão, por decreto adicional suplementar, de novas açÕes ou novos
elementos de despesas em açÕes já consignadas no orçamento, desde que sejam
decorrentes de recursos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas
cujos recursos sejam provenientes do Governo Federal e/ou Estadual, bem como, suas
contrapartidas.

c) a modificação ou inclusão, poder decreto adicional suplementar, das
fontes de recursos do orçamento êm função de alteração destas promovidas pelo Tribunal
de Contas do Estado de Sergipe.

Att- 28. Quando a abertura de crédito adicional êspecial implicar em
alteração das metas e prioridades constantes dos quadros demonstrativos dêsta Lei e do
Plano Plurianual - PPA 2022-2025, fica o Poder Executivo autorizado a íazer as
readequaçÕes necessárias à execução, acompanhamento, controle e avaliação da ação
programada.

Art. 29. Firmado instrumento de transferência voluntária, fica autorizada a
suplementação das dotaçÕes necessárias à sua execução, tendo como limite o valor do
repasse financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser considerado no
limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamentária de 2022.

Art, 30. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de
parcerias público-privadas, nos termos da Lei no 11.079, de 30 de novembro de 2004, e suas
alteraçÕês, para a execuçâo de projetos prioritários deÍinidos pelo Govêrno.

AÉ. 31. A lei orçamentária conterá recursos para a transferência financeira
a consórcios públicos que o MunicÍpio fizer parte como ente consorciado, nos termos
previstos na Lei no 11 .1O7 , de 06 de abril de 2OOS.

Art. 32. As transferências de recursos orçamentários a instituições privadas
sem fins lucrativos devem obedecer às disposições pertinentes contidas no art. 26 da Lei
Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, sendo:

I - SubvençÕês Sociais - as destinadas a dêspesas correntes dê instituiÇÕes
privadas sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de assistência social, médica,
educacional e cultural, de natureza continuada, regidas pelo que estabêlêcem os arts. 16 e
'17, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964;

ll - ContribuiçÕês - as destinadas a despêsas correntes das demais
instituiçÕes privadas sem fins lucrativos, que não as enquadradas no inciso ldêste artigo,
firmadas em parceria com a administraçáo públlca municipal para o desenvolvimento de
programas e açôes que contÍibuam diretamente para o alcance dê diretrizes, objetivos e
metas previstâs no Plano Pluríanual;

lll - Auxílios - as destinadas a despesas dê capital de instituiçÕes privadas
sem fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso l, quanto às
mencionadas no inciso ll, deste artigo.

Art.33- E vedada a inclusáo, tanto na lei orçamentária qua
ionais, de dotaçÕes a título de subvençÕes sociais e/ou aux
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§ 2". Os decretos adicionais suplementarês realizados nos termos do
parágrafo anterior não contarão para o limite de suplementaçáo deÍinido na Lei Orçamentária
Anual de 2022.

DIRETRIZES PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS
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êntidades privadas e a pessoas físicas, ressalvadas aquelas autorizadas em lei, de acordo
com o disposto no art. 26 da Lei Complementar n" 1O1|2OOO, e que preencham as seguintes
condiçÕes:

l- Sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas árêas
de assistência social, saúdê, educação, culture, esportes, turismo, meio ambiente, de
fomento à produção e à geraçáo de emprego e renda;

ll - Sejam pessoas fÍsicas carentes, assim reconhecidas por órgão público
federel, estaduel ou pelo setor social do MunicÍpio;

lll - participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e
outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipel, aos quais
sejam ofertadas premiaçÕes ou auxÍlios financeiros,

§ 1". As entidadês privadas beneficiadas, a qualquer título, submeter-se-ão
à fiscalização do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os queis receberem recursos.

Art. 38. As dotaçÕes orçamêntárias destinedas às dêspesas com pessoal e
êncargos sociais, em cada Poder, serâo estimadas, para o êxercício d

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO REDONDO

§ 20. Os repasses de recursos de que trata o parágrafo anterior serão
efetivados mediante convênios, conforme determana o artigo i .16 e parágrafos da Lei n"
8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 3"- É vedada a celebração dê convênio com entidade em situaçáo irregular
com o Município, em decorrência de transÍeÍência feita anteriormente.

§ 40. É vedada a destinaçáo de recursos a entidades privadas em que
membros dos Poderês, ou respectivos cônjuges ou companheiros sejam proprietários,
controladores ou diretores.

Art. 34. O Poder Executivo Municipal poderá atender as necessidades de pessoas
físicas através de programas instituÍdos nas áreas de assistência social, saúde, agricultura, cultuÍa,
desporto, turismo, educação e outras áreas de atuaÇáo, desde que tais programas estõjam devidamente
regulamentados.

Aí. 35. Desde que comprovado o interesse público, poderão ser concedidas
premiaçÕes a pessoas ÍÍsicas que participem de concursos, gincenas, atividades esportivas ê culturais e
outras festividades incêntivadas e/ou promovidas pelo podeÍ público Municipal.

DIRETRIZES PARA OESPESAS COM PESSOAL

Art. 36. Para eÍeitos desta Lei, entênde-se como despesa total com pessoal,
o.somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos e mandatos
eletivos, cargos, funçôes ou empregos, civis e de membros de poder, com queisquer
êspécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsÍdios,
proventos da aposentadoria, reformas e pensÕes, inclusive adicionais, gratificaçÕes, horas
extras e vantagens pessoais de quãlquer natureza, bem como e-ncargoi sociais e
contribuiçÕes recolhidas pelo MunicÍpio às entidades de previdência.

Art.37. Os contratos de terceirização de máo de obra que se referem à
substltuiçáo de servidores e empregados públicoê serão contabilizados como "outras
Despesas de Pessoal".

. PeÍâgrafo único. Não se considera como substituição de servidores ê
empregados pÚblicos, para efeito do caput deste artigo. os contratos realizados com OSCIp
- Organização da Sociedade Civil de lnteresse públÉo;
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folha dê pegamento de julho de 2021 , projetada para o exercÍcio, considerando os eventuais
acréscimos legais, ficando autorizada a suplêmentação das dotaçÕes necessárias à sua
execução, não devendo essê valor ser considerado no limite para abertura de créditos
adicionais que será autorizado na Lei Orçamentâria 2022.

Art.39. Na lei orçamentária do exercício de 2022, as despêses com pessoal
e encargos sociais devem estar de acordo com os limites estabelecidos na Lei
Complementer no 101 , dê 04 de maio de 2OOO.

ParágraÍo único. Na apuração prevista no "capuf, deverâo ser
considerados os limites definidos no inciso lll, do art. 19 da Lei Complementar no 10,l, de 04
de maio de 2000.

Art. 40. Para fins de atendimento ao disposto no s í", inciso ll do ert. 169
da Constituiçáo Federal, observado o inciso ldo mesmo parágrafo, ficam autorizadas âs
concessÕes de quaisquer vantagens, aumentos de remunêração, criação de cargos,
empregos e funçÕes, altêraçÕes de estruture de carreiras, bem como admissÕes ou
contrataçÕes de pessoal a qualquer título, inclusive a tealizaçâo de concursos públicos para
provimento de cargos, observadas as condiçÕes e os critérios estabelecidos em leis
específicas para cada situaçâo.

DIRETR]ZES RELATTVAS À DíVIDA PÚBLICA MU
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Parágrafo único. As implementaçôes contidas no caput somente poderáo
ser realizadas se também forem permitidas pela legislaçáo fedêral, em razão das limitaçÕes
fiscais impostas como medidas de enfrentamento á COVID-I9.

Art. 41. Apurado que, no perÍodo de 12 (doze) meses, a relaçáo entre
despesas correntes e receitas correntes supere g5o/o (noventa e cinco por cento), éiacultado
aos Poderes Executivo e Legislativo, enquanto permanêcer a situação, aplicar o mecanismo
de ajuste fiscal de vedação nos termos do art. 167-A da Constituiçáo Feàerat.

DtRETRtzES PARA LtMtrAÇÃo DE EMpENHos

Art. 42. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no
caput d9 artigo 9", e no inciso ll, do s 1o, do artigo 31, da Lei complementar no 101/2ooo, o
Poder Executivo e o Podêr Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de
movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participãção dos àoderes no
totel das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2022, uiitizanOo para tal fim as
cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1". Excluem do capuÍ deste artigo as despesas que constituam obrigação
constitucionel, Iegar, pera exe_cução de programãs e/ou convênios cujos recursos éejamprovenientes da uniáo ou do Governo do Esiado e as despesas destinádas ao pajamento
dos serviços da dÍvida e aquelas que são consideradas como essenciais ao funcionamento
da administração púbtica.

§ 2". O Poder Executivo comunicará ao poder Legislativo o montante quelhê cab_erá tornar indisponíver para empenho e movimentação financeíra, cônrormeproporção êstabelecida no capuf deste artigo.

§ 30. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que
trate o parágrafo anterior, emitirão e.pubricarâo alo próprio estaberecêndo o= ,noniãnt." qu.
caberâo aos rêspectivos órgãos na rimitação do empenho e da movimentaçao nnánceira.

§ 4". se veriÍicado, ao Íiner de um bimestre, que a rearização da receita nãoserá. suficiente para garantir o equiríbrio das contas púbricas, adotar-se-ão "" Á"=-"smedidas previstes nêste artigo.

Châga6

PREFEITURÁ MLINICTPAL DE POÇO REDONDO _
Av. Àlcino Alves Costa No 363, Cetrtro. poço RedoDdo _ Sergipê CEp 49.810_000

cNPJ l3.t I4004/0001-42

Junlor



ESTADO DE SERGIPE

Art.43. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobaliária
ou contratual, e as receitas que as atenderâo, constaráo da lei orçamentária anual.

Att 4. As operaçôes de crédito serão autorizadas por lei especÍfica.

Art. 45. A lei orçamentária anual conterá autorização para realização de
operação de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecidas as determinaçôes
estabelecidas em resolução do Senado Federal.

Art.46. As dêspesas com amortização, juros ê outros encargos da DÍvida
Pública, deverâo considerar apenas as operaçÕes contratadas ou autorizaçÕes concedidas
até a data do êncaminhamento do Projeto de Lei do Orçamento Anual à Cámara Municipal.

Àft. 17. O pagamento dê precatórios judiciais será efetuado em categoria
de programação especÍfica, incluÍda na Lei Orçamentária para esta finalidade.

DIRETRIZES SOBRE A LEGISLAçÃO TRIBUTÁRA

Art. .f8. Caso necessário, o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal projeto de lei dispondo sobre elterações na legislação tributária municipal e
incremento da recêita, incluindo:

l- adaptação e ajustamento da legisleção tributária às altêraçÕes da
correspondente legislação Estadual e Federal;

ll - revisÕes e simpliÍiceçôês da legislaçâo tributária municipal;

lll - aperfeiçoamento dos instrumêntos de proteçáo dos créditos tributários;

lV - Estebelecimento de critérios de compensação de renúncia caso o
MunicÍpio conceda incentivos ou benefÍcios de natureza tributária.

AÉ. 49. Projeto de Lei que conceda ou amplae incentivo ou benefício de
natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do art- 14, da Lei
Complementar n" 1 01/2000.

Art. 50. Os tributos lançados e náo arrecadados, inscritos em dívida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédato tributário, poderão ser cancelados,
mediante autorizeçâo em Lei, não se constituindo como renúncia de receita.

Art. 51 . Para efeito do disposto no art. .,l4 da Lei Complementar no 1 01/2OOO,
não será considerada como renúncia de receita:

DIRETRIZES PARA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

Art. 52. Os Poderes Executivo e Legislâtivo devem dar ampla divulgação,
inclusive em sítios da lnternet, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal.
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o am p lo acesso d

PREFEITT'RA MUNICIPÂL DE POçO REDOI\IDO _
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l- A previsão feita a maior de receitas na elaboração da proposta
orçamentáriã;

ll - A nâo retenção de êncargos sociais;

lll - A não retenção de tributos municipais e dê lmposto de Renda, que
posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;

lV - A não retençáo de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo
contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida ativa;

Av. Alcino Alves Costa No 363, Ceútro. poço Redondo _ Sergipe C
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todas as informaçÕes relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual, do
OrÇamento Anual e das Contas Anuais do Governo Municipal.

Art.53. Os Poderes Executivo e Legislativo devem garantir aos cidadáos
os procedimentos necessários para o acesso à informação, conforme determinado pela Lei
no 15.527, de 18 de novembro de2o11.

Art. 54, Excepcionalmente, na elaboração das Leis OrÇamentárias do
exercício financêiro de 2022 e para atendimento ao disposto no parágrafo Único, do art. 48,
da Lei Complementar no 101/OO - Lei de Responsabilidade Fiscal e o aít. 44, da Lei no

10.257101 - Estatuto das Cidades, considerando as restriçÕes impostas pelo Governo do
Estado dê Sêrgipê que proÍbem a aglomeração como um dos mecanismos de prevençáo a
COVID-19, o Município disponibilizará em seu sÍtio eletrônico oficial uma opção para coleta
de sugestÕes, gaÍantindo-se desta forma a participação popular e contemplando a legislação
específica.

Parágrafo único. Se até 31 de julho de 2021 a pandemia decorrente da
COVID-19 deixar de existir, ficai'á o Poder Executivo obrigado a realizar as audiências

públicas nos termos do parágrafo único, do art. 48, da Lei Complementar no íOíl00 - Lei dê
Responsabilidade Fiscal e o at1. 44, da Lei n" 10.2571O1 - Estatuto das Cidades.

OIRETRIZES FINAIS

Art.55. Cabe ao órgão central de planejamento do Poder Executivo a
responsabilidade pela coordenação da êlaboraçáo da proposta orçamentária de que trata
esta lei.

Art 56. O Executivo Municipal enviará a proposta da Lei Orçamentário de
2022 e do Plano Plurianual - PPA 2022-2C.25 à Càmaru Municipal até o dia 30 de setembro
de 2021 , que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerÍamento da sessão lêgislativa
anual.

§ 1o. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o
disposto no capuÍ deste artigo.

§ 20 Se o Projeto de Lel Orçamentária anual não for sancionado até 31 de
dêzembro de 2021 , fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamêntária
na forma original encaminhada ao Poder Legislativo, atê a sanção da respectiva lei
orçamentária anual, na proporçáo de 1112 (um doze avos).

AÉ. 57. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder
Legislativo para propor modificaçÕes no projeto de lei orçamentária anual enquanto não
iniciada a sua votaçáo, no tocante as partes cuja alteraçáo é proposta.

AÉ. 58. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de
parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, Caixa Econômica Federal e Concessionárias de Serviços Públicos.

Art. 59. A criação, expansão ou apêrfeiçoamênto de ação governamental
que acarrete aumento de despesa, observará o disposto no art. 16 da Lei Complementar n."
1O1/2OO0, considerando-se despesa irrelevante, para fins de aplicação do referido
dispositivo:

| - As despesas cujo valor não ultrapasse a llyo (dez por cento
corrente líquida apurada no último RREO - Relatório Resumido de
publicado pelo município;

ll - As despesas decorrêntes dê obrigaçÕes
Ftefalto MrmlclÍr
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lll-As despesas com Saúde, Educação ou Assistência Social;

lV - As despêsas decorrentes de contratos ou convênios.

Art.60. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros
acréscimos decorrêntes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência
de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas lmprescindíveis ao
pleno funcionamento das atividadês administrativas essenciais.

Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a teafizat, diretamente, despesas
de custeio para a manutençâo dos caixas escolares da rede pública municipal de ensino que
receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro
Direto na Escola.

Art. 63. O Poder Executivo deverá elaborar e publicer a programação
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, especiÍicado por órgâo, nos
termos do art. 8" da Lei Complementar n" í 0í , dê 4 de maio de 2OOO, visando ao
cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta lei.

Art.64. Os Poderês Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar
convênios de cooperaçáo técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do
municipalismo e da preservação da autonomia municipal,

POÇO REDONDO/SE, 07 dê

AÉ. 55. Para Íins de cumprimento do art. 62 da Lêi Complementar n"
1O1|2OOO, fica o MunicÍpio autorizado a Íirmar convênio, acordo, ajustê ou congêneres, com
a Unlão e/ou Estado, com vistas:

| - Ao funcionamento dos serviços de segurança pública;

ll - A possibilitaÍ o assêssoramento técnico aos produtores rurais do
Município;

lll - a utilização conjunta, no Município, dê máquinas e equipamentos de
propriedade do Estado e/ou União;

lV - A cessão de servidores para o funcionamento de cartórios eleitorais,
quando solicitado pelo Ministério Público Estadual ou Tribunal de Justiça do Estado de
Sergipe;

V - Ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação,
cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras dê relevante intêresse
público, sem ônus paÍa o MunicÍpio, ou com contrapartida.

Art. 66, Esta lêi entra em vigor na datâ de sua publicaÇão.

Art. 67. Rêvogam-se as disposições em contrário.

GAS JÚNIOR
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Art- 61. Fica autorizado o pagamento de diárias aos Conselheiros
Municipais, nas mêsmas condiçÕes de direito dos servidores efetivos.
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